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1. O QUE SIGNIFICA LGBTQIA+? 

A sigla LGBTQIA+ representa um movimento político e social em 

defesa da diversidade e da pluralidade de formas de viver sua se-

xualidade e identidade pessoal. Cada letra inclui um grupo de pes-

soas que se identificam ou são identificadas por uma orientação 

sexual e por um gênero. Vejamos: 

● L: Lésbicas; 

● G: Gays; 

● B: Bissexuais; 

● T: Travestis, Transexuais e Transgêneros; 

● Q: Queer; 

● I: Intersexo; 

● A: Assexual; 

● +: utilizado para abarcar as demais expressões de gênero e se-

xualidade, que não foram abarcadas pelas nomenclaturas an-

teriores. 

O termo Queer é geralmente utilizado para designar quem não 

corresponde à heteronormatividade ou heterocisnormativi-

dade (norma social imposta para regulação da sexualidade), em 

virtude da sua orientação sexual e identidade de gênero. E o termo 

Intersexo é usado para se referir à pessoa que nasceu com varia-

ções nas características genitais, hormonais e nos cromossomos, e 

que, por essa razão, possui atributos do sexo biológico feminino e 

masculino. 

2. QUAL A DIFERENÇA ENTRE SEXO E GÊNERO? 

Há muita discussão acadêmica a respeito da diferenciação entre 

esses termos. Para fins desta cartilha, utilizaremos uma distinção 

que é baseada no senso comum e nas percepções genéricas que 

nossas instituições têm usado para o tratamento da questão.  

 



Alteração de Registro Civil                                                                  4  

2.1 Sexo: 

Para o senso comum, o sexo é uma espécie de rótulo designado à 

criança ao nascer, de acordo com fatores bioquímicos e fisiológi-

cos, a exemplo do órgão sexual. Geralmente, a designação do sexo 

biológico (feminino ou masculino) é registrado na Certidão de Nas-

cimento.  

No entanto, em atendimento a uma ação proposta pela Defensoria 

Pública, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro autorizou, 

de forma inédita, a alteração do registro civil de uma pessoa que 

se reconhece como não-binária, pertencente ao gênero neutro. 

Essa alteração foi assegurada tanto para o prenome, quanto para 

o sexo, que passou a ser registrado como “sexo não especificado”. 

Em sua fundamentação, o juiz titular da 1ª Vara de Família, Antônio 

da Rocha Lourenço, afirmou que “o direito não pode permitir que 

a dignidade da pessoa humana do agênero seja violada sempre 

que o mesmo ostentar documentos que não condizem com sua re-

alidade física e psíquica”. Essa decisão do ano de 2020, portanto, 

servirá de precedente para todo o país, ou seja, poderá servir de 

base para uma decisão futura.  

2.2 Gênero: 

O termo “gênero” está presente no dia a dia dos movimentos soci-

ais, das pesquisas universitárias e da formulação de políticas públi-

cas como um conceito chave para a compreensão das relações so-

ciais. Nesse sentido, “gênero” se converteu em uma categoria de 

análise que, aliada às perspectivas de classe, raça, geração, religião 

e sexualidade, por exemplo, serve para investigar como esses mar-

cadores identitários se entrecruzam na formação das experiências 

vivenciadas por cada pessoa.  

Nesse sentido, gênero pode ser definido como: 

● Uma construção social e uma forma de dar significado às rela-

ções de poder (SCOTT, 1986); 
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● Uma construção que deve ser analisada pelo olhar interseccio-

nal, considerando as perspectivas de classe, raça e sexuali-

dade, por exemplo, como eixos de intersecção de poder que 

contribuem para o aprofundamento das desigualdades sociais 

(CRENSHAW, 1989, 2000); 

● Uma construção performativa continuamente atualizada pelo 

corpo diante do que é social e culturalmente estabelecido para 

cada sexo (BUTLER, 1990). 

Em 2021, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina reco-

nheceu o direito de uma pessoa declarar que seu gênero é neutro. 

A juíza Vânia Petermann, que proferiu a sentença considerando da-

dos históricos, antropológicos, sociológicos, filosóficos, biológicos, 

psicanalíticos e psicológicos, acrescidos de uma análise sobre a tra-

jetória de gênero e sexualidade no Brasil, afirmou que “impedir as 

pessoas de serem o que sentem que são é uma afronta à Consti-

tuição”, devendo ser garantido “o direito fundamental à autodeter-

minação de gênero, livre de qualquer espécie de preconceito, 

opressão e discriminação”. 

3. QUAL A DIFERENÇA ENTRE ORIENTAÇÃO SEXUAL 

E IDENTIDADE DE GÊNERO? 

3.1 Orientação sexual: 

Depende do gênero pelo qual a pessoa é atraída afetiva e sexual-

mente. Geralmente, a pessoa: 

● Assexual não sente atração sexual, podendo sentir outros ti-

pos de atração e ter vida sexual ativa; 

● Bissexual sente atração pelo mesmo gênero com o qual se 

identifica e outro gênero diferente; 

● Heterossexual sente atração por pessoa de gênero oposto ao 

seu; 

● Homossexual sente atração pelo mesmo gênero com o qual 

se identifica;  

● Pansexual sente atração por outras pessoas, sem distinção de 

gênero. 
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3.2 Identidade de gênero: 

Representa o gênero com o qual a pessoa se identifica. Nesse caso, 

a pessoa: 

● Cisgênera se identifica com o gênero que lhe foi atribuído em 

seu nascimento; 

● Transgênera se identifica com um gênero diferente daquele 

que lhe foi designado ao nascer; 

● Não-binária ou não-cisgênera não vivencia e não se identifica 

com o gênero que lhe foi atribuído em seu nascimento, inde-

pendente de mudanças corporais.  

4. DIREITO AO NOME 

Primeiramente, é necessário saber que o direito ao nome faz parte 

do rol de direitos da personalidade humana, nascidos no advento 

do Estado Democrático de Direito e institucionalizados pela Cons-

tituição Federal de 1988 e pelo Código Civil de 2002. Dentre eles, 

destacam-se o direito à vida, à honra, ao corpo, ao nome e à priva-

cidade.  

Em regra, os direitos da personalidade são caracterizados como ge-

rais, extrapatrimoniais, absolutos, indisponíveis, irrenunciáveis e 

intransmissíveis. São direitos inerentes à pessoa (física e jurídica) e 

garantidos a todas as pessoas brasileiras (natas ou naturalizadas) 

e estrangeiras que residem no país. Não possuem valor econô-

mico, opõem-se contra agentes e instituições que tentam violá-los 

e pertencem somente a seus titulares, não ao Estado.  

A importância desses direitos, principalmente do direito ao nome, 

está ligada ao reconhecimento do indivíduo e à sua autodetermi-

nação perante a sociedade. Assim, quando garantidos, os direitos 

da personalidade reafirmam a existência de uma pessoa no meio 

social em que ela vive e se relaciona, reconhecem a sua individua-

lidade e protegem a sua dignidade.  
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5. A IMPORTÂNCIA DO NOME SOCIAL PARA TRAVES-

TIS E TRANSEXUAIS 

Normalmente, a escolha do nome é realizada pela mãe, pelo pai ou 

pelos responsáveis legais do indivíduo, antes ou depois de seu nas-

cimento. No entanto, o nome é escolhido a partir de uma ideia de 

gênero binária (feminino e masculino), que vincula os órgãos geni-

tais da criança recém nascida ao seu papel social esperado a ser 

desempenhado na sociedade. 

Ao se desenvolver física, moral e psicologicamente, é possível que 

um indivíduo deixe de se identificar com seu sexo biológico e/ou 

com o gênero que seus familiares, amigos(as) e demais agentes so-

ciais construíram em seu entorno. Assim, o nome que lhe foi dado 

com base nesses elementos se torna um motivo de constrangi-

mento e violência, já que seu chamamento pode não o representar 

por questões morais, psíquicas, fisiológicas e identitárias.  

Por isso, é fundamental garantir o direito ao nome social para tra-

vestis e transexuais. A partir da alteração de seus prenomes (pri-

meiro nome) em Cartório de Registro Civil, as pessoas trans pode-

rão desenvolver suas identidades e se autodeterminar no meio so-

cial em que vivem de forma autêntica e livre de constrangimento, 

além de passarem a exercer seus direitos e liberdades pessoais em 

sentido amplo, de modo digno e efetivamente democrático.  

6. É NECESSÁRIA A CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SE-

XUAL PARA ALTERAR O REGISTRO CIVIL? 

Desde 2018, o Poder Judiciário brasileiro entende não ser necessá-

ria a cirurgia de modificação corporal para que travestis e transe-

xuais alterem seus registros civis. A decisão foi proferida pelo Su-

premo Tribunal Federal (STF) por meio da ADI 4275/2018, ajuizada 

pela Procuradoria Geral da República (PGR), e posteriormente 
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editada pelo Provimento Nº 73/2018 do Conselho Nacional de Jus-

tiça (CNJ). 

Por se tratar do órgão jurisdicional de maior hierarquia, as decisões 

proferidas pelo Supremo vinculam todo o ordenamento jurídico 

brasileiro. Isso significa que os tribunais de instâncias inferiores, os 

cartórios de registro civil e as demais instituições públicas e priva-

das se obrigam a cumprir com os termos do julgamento do STF. 

Nesse caso, obrigam-se a alterar o registro civil de travestis e tran-

sexuais sem que tenham realizado a cirurgia de transgenitalização 

e sem a necessidade de prévia autorização judicial, caso tenham 18 

anos completos.  

Em regra, o único requisito para a alteração do registro civil de pes-

soas trans é a maioridade civil. Logo, os cartórios de registro pú-

blico que, por qualquer razão, resistam à alteração do prenome 

e/ou do gênero de pessoas trans que já tenham atingido a maiori-

dade devem ser denunciados aos órgãos competentes, tais como 

a Defensoria Pública e o CNJ, por violação do direito ao nome e do 

princípio da dignidade humana constitucionalmente previstos. 

Por fim, é possível que pessoas trans menores de idade (até 18 

anos incompletos) realizem a alteração do registro civil. No en-

tanto, nesses casos, é expressamente necessária a prévia autoriza-

ção judicial para iniciar o procedimento de mudança do prenome 

e/ou gênero. 

7. COMO ALTERAR O REGISTRO CIVIL? 

A partir da decisão do Supremo Tribunal Federal (ADI1 4275/2018), 

podem ser alterados o nome, os termos indicativos de gênero 

(exemplo: filho, júnior, neto) e o sexo em certidões de 

 
1 Segundo o artigo 102, inciso I, alínea a, da Constituição Federal de 1988, compete 

ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar a Ação Direta de Inconstituciona-

lidade (ADI) de lei ou ato normativo federal ou estadual. O objetivo é saber se a lei 

ou o ato normativo é ou não inconstitucional. 
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nascimento e de casamento, desde que, neste último caso, haja 

autorização da pessoa cônjuge. A alteração do sobrenome, por 

sua vez, não é permitida pela mencionada decisão.  

Para isso, você deverá solicitar a alteração diretamente no Car-

tório de Registro Civil de Pessoas Naturais que registrou o seu 

nascimento ou em qualquer outro dentro do território nacio-

nal, que deverá lhe encaminhar ao cartório no qual sua certi-

dão de nascimento foi autenticada.  

No cartório, é necessário que você apresente os seguintes docu-

mentos originais e suas cópias, conforme dispõe provimento nº 

73/2018 do CNJ:  

● Requerimento de alteração de registro civil (Anexo 1); 

● Certidão de nascimento atualizada (expedida nos últimos seis 

meses);  

● Certidão de casamento atualizada, se a pessoa for ou tiver sido 

casada (expedida nos últimos seis meses); 

● Registro geral de identidade (RG); 

● Identificação civil nacional (ICN, se houver); 

● Passaporte brasileiro (se houver); 

● Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

● Título de Eleitor;  

● Comprovante de Residência recente (máximo de três meses 

até a data da solicitação); 

● Certidão do distribuidor cível do local (ou locais) de residência 

dos últimos cinco anos (estadual/federal); 

● Certidão do distribuidor criminal do local (ou locais) de residên-

cia dos últimos cinco anos (estadual/federal); 

● Certidão de execução criminal do local (ou locais) de residência 

dos últimos cinco anos (estadual/federal); 

● Certidão dos tabelionatos dos protestos do local (ou locais) de 

residência dos últimos cinco anos; (Quando você for solicitar a 

Certidão, verifique se abarca todos os cartórios da região em 

que reside); 

● Certidão da Justiça Eleitoral do local (ou locais) de residência 

dos últimos cinco anos; 

http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/certidao/judicial/cadastrarequerente
https://procweb.jfrj.jus.br/certidao/emissao_cert.asp
http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/certidao/judicial/cadastrarequerente
https://procweb.jfrj.jus.br/certidao/emissao_cert.asp
http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/certidao/judicial/cadastrarequerente
https://procweb.jfrj.jus.br/certidao/emissao_cert.asp
http://ieptbrj.cancelamentoprotesto.com.br/usuarios/sign_in?certidao=true
http://ieptbrj.cancelamentoprotesto.com.br/usuarios/sign_in?certidao=true
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
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● Certidão da Justiça do Trabalho do local (ou locais) de residên-

cia dos últimos cinco anos;  

● Certidão da Justiça Militar (se for o caso).  

Observação: Caso você não seja do Rio de Janeiro, confira o site 

referente ao Tribunal de Justiça e ao Tribunal Regional Federal do 

local (ou locais) de sua residência nos últimos cinco anos acessando 

o link: https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/ 

Não é permitido que o cartório de registro civil solicite documentos 

diversos desses apresentados. Portanto, a apresentação de lau-

dos médicos e psicológicos e de autorização judicial (para pes-

soas trans maiores de 18 anos) é meramente facultativa (opcio-

nal), não sendo causa de impedimento para a alteração do pre-

nome e/ou do gênero caso você não os tenha em mãos. 

8. A ALTERAÇÃO DO REGISTRO CIVIL É GRATUITA? 

Infelizmente, é cobrada uma taxa para alterar o registro civil e emi-

tir as certidões necessárias para realizar o procedimento adminis-

trativo. O valor varia de acordo com o Cartório de Registo e os Tri-

bunais de Justiça responsáveis pela emissão da certidão.  

Contudo, caso você não possua condições financeiras para arcar 

com esses custos, basta preencher a Declaração de Hipossuficiên-

cia anexada ao fim desta Cartilha (Anexo 2) e solicitar pela gratui-

dade do procedimento no mesmo Cartório em que der entrada na 

alteração de seu prenome e/ou gênero.  

9. REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE REGISTRO CI-

VIL  

De acordo com o Provimento nº 73/2018 do Conselho Nacional de 

Justiça, a pessoa interessada deverá apresentar o documento que 

solicita a alteração de registro civil em que conste seus dados pes-

soais, além dos documentos listados nos tópicos anteriores. O mo-

delo a ser preenchido está em anexo (Anexo 1), após as referências. 

https://www.tst.jus.br/certidao
https://www.tst.jus.br/certidao
https://www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/
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10. AINDA ESTOU COM DÚVIDAS OU TIVE O MEU 

PEDIDO DE ALTERAÇÃO DE REGISTRO CIVIL NE-

GADO. A QUEM DEVO PROCURAR? 

Em caso de dúvida ou de necessidade de suporte de um(a) advo-

gado(a), você pode entrar em contato com a Defensoria Pública do 

seu Estado ou com a Clínica Jurídica LGTBQIA+. Mande um e-mail 

para clinicalgbt.sdv@id.uff.br ou ligue para (021) 970546446. 

Esse telefone é um número de Whatsapp, logo você também po-

derá enviar mensagens a qualquer momento, mas o horário de 

atendimento é de segunda-feira a sexta-feira, de 9h às 20h. 

Atenção! Os cartórios não podem se recusar a alterar o registro 

civil de nascimento, mesmo nos casos em que alegam desconhecer 

a decisão do Supremo Tribunal Federal, na ADI 4275/2018, e o Pro-

vimento nº 73/2018 do Conselho Nacional de Justiça. Porém, caso 

isso aconteça, você pode denunciar aos órgãos responsáveis por 

fiscalizar os cartórios, acionando: 

● A Corregedoria do Tribunal de Justiça correspondente ao seu 

Estado; ou 

● A Defensoria Pública do seu Estado; ou 

● Ao Conselho Nacional de Justiça, por meio do e-mail correge-

doria@cnj.jus.br; ou 

● Ao projeto “Eu Existo - alteração do registro civil para pessoas 

trans”, da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (AN-

TRA), por meio do e-mail euexisto@prios.org.br. 

 

 

 

 

 

 

https://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/corregedorias-nos-tribunais/corregedorias-dos-tjs
https://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/corregedorias-nos-tribunais/corregedorias-dos-tjs
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/defensoria-publica
mailto:euexisto@prios.org.br
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Modelo de requerimento de alteração de registro civil. 

Anexo 2 – Modelo de pedido de gratuidade de custas do cartório. 

 

Para ter acesso aos anexos em formato PDF, clique aqui. 
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